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1- Contabilidade Geral 
Entidade contábil – Patrimônio – Escrituração contábil – Estrutura patrimonial e de resultados – 
Plano de contas – Operações contábeis – Variações patrimoniais – Demonstrações Financeiras – 
Princípios Fundamentais de Contabilidade – Ética do Contabilista – Normas Brasileiras de 
Contabilidade. 
2- Auditoria Independente das Demonstrações Contábeis 
Conceitos – Responsabilidade do Auditor Independente – Procedimentos de auditoria – Controle 
Interno – Papéis de trabalho - Relatórios 
3- Auditoria Interna 
Conceitos – Responsabilidade do Auditor Interno – Planejamento - Procedimentos de auditoria – 
Controle Interno – Execução da auditoria - Papéis de trabalho - Relatórios 
4- Auditoria do Setor Público 
Conceitos – Planejamento – Controles interno e externo na Administração Pública - Controle da 
execução orçamentária - Tomada e prestação de contas. 
5- Contabilidade Pública 
Administração pública – Receita pública – Despesa pública – Prática de escrituração – Orçamento 
público – Patrimônio público – Elaboração dos balanços públicos e demonstração das variações 
patrimoniais - Lei de Responsabilidade Fiscal - Licitações - Contratos Administrativos. 
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PONTUAÇÃO DE TÍTULOS 

1- Graus acadêmicos (máximo de 3,0 pontos). 

Graduação a partir do segundo título até 0,3 pontos 

Cursos de Especialização até 0,6 pontos 

Curso de Mestrado até 0,8 pontos 

Curso de Doutorado até 1,3 pontos 

 

2- Experiência profissional na área do concurso (máximo de 4,0 pontos). 

Experiência técnica até 2,0 pontos 

Experiência administrativa em cargos ou funções de chefia até 1,0 pontos 

Estágios não-curriculares até 1,0 pontos 

 

3- Atividades técnico-científicas na área do concurso (máximo de 3,0 pontos). 

Participação em jornadas, seminários, congressos e similares, nos 

últimos cinco anos 
até 0,4 pontos 

Apresentação de trabalhos em congressos, seminários, jornadas ou 

similares 
até 0,6 pontos 

Publicação de nível científico (exceto teses de mestrado e doutorado) até 1,2 pontos 

Premiação técnico-científica até 0,4 pontos 

Atividades de extensão até 0,4 pontos 

 


